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Notícias TJRJ 
 
Justiça decreta prisão de nove envolvidos em confronto com a PM na Cidade de Deus 
 
TJRJ promove arrecadação de itens de higiene pessoal para detentas e internas em 
maternidade 
 
No primeiro dia da Semana de Conciliação consumidores e empresas fazem acordos 
onde todos saem ganhando 
 
Central de Penas e Medidas Alternativas à Prisão se reúne em São Gonçalo para 
debater transformação em punições e ressocialização de infratores 
 
TJ do Rio divulga lista de progressão/promoção para 66 serventuários 
 
Aula de encerramento do Justiça Cidadã discute trabalho das oficinas de 
parentalidade 
   
Estudantes do Rio Grande do Sul visitam Museu da Justiça 
 
Consumidores poderão resolver seus problemas com empresas sem necessidade de 
processo judicial 
 
Amaerj publica nota de apoio à juíza Paloma Rocha 
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Justiça condena pais e irmão de jovem assassinada em Petrópolis 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
Ministro reafirma que prescrição em falta disciplinar deve ser regida pelo Código 
Penal 
 
O ministro Dias Toffoli  negou Habeas Corpus (HC 138314) por meio do qual um condenado, que teve regressão 
para regime fechado por conta de falta grave cometida no curso do cumprimento da pena, pedia que fosse 
reconhecida a prescrição da falta disciplinar, com base na Lei 8.112/1990. Em sua decisão, o ministro explicou 
que no caso de infração disciplinar, deve-se utilizar, por analogia, os prazos prescricionais previstos no Código 
Penal. 
 
Consta dos autos que o condenado cumpria pena em regime semiaberto e que, diante do cometimento de falta 
grave, foi determinada sua regressão para o regime fechado. De acordo com o autor, a falta grave a ele 
imputada, supostamente praticada em março de 2014, estaria prescrita, uma vez que, diante da omissão da Lei 
de Execução Penal, deveria se tomar por base o disposto na Lei 8.112/1990, que trata do regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União e dispõe sobre a prescrição de faltas administrativas em geral. Com esse 
argumento, questionando decisão que negou pleito semelhante feito ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), o 
condenado pedia o reconhecimento da prescrição com a concessão da ordem para determinar o imediato 
retorno do condenado ao regime semiaberto. 
 
Em sua decisão, o ministro salientou que a jurisprudência do STF entende que na execução penal, diante da 
ausência de norma específica quanto à prescrição no caso de infração disciplinar, deve utilizar-se, por analogia, 
o Código Penal. Ao negar o pedido de mérito, o ministro manteve a decisão do Superior Tribunal de Justiça 
segundo a qual a prescrição da pretensão de se apurar falta disciplinar, cometida no curso da execução penal, 
deve ser regulada, por analogia, pelo prazo do artigo 109 do Código Penal, com a incidência do menor lapso 
previsto, atualmente de três anos, conforme dispõe o inciso VI do dispositivo. 
 
Assim, por entender que a tese trazida nos autos do HC colide com a jurisprudência pacífica do Supremo, o 
ministro indeferiu o habeas corpus, com base no que prevê o artigo 192 do Regimento Interno do STF. 
 
Processo: HC 138314 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Ministro nega liminar para empresário que questiona local de cumprimento da pena 
 
Por não ter sido evidenciado nos autos que o sentenciado cumpre pena em unidade prisional incompatível com 
o regime semiaberto, o ministro Luís Roberto Barroso negou liminar na Reclamação (RCL) 25200, ajuizada pelo 
empresário Pompeu Costa Lima Pinheiro Maia, condenado por gestão fraudulenta de instituição bancária e 
lavagem de dinheiro a uma pena de 7 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto. Maia 
questiona o cumprimento da pena no Instituto Plácido de Sá Carvalho, no Rio de Janeiro, que, segundo ele, não 
atenderia aos requisitos do regime fixado na sentença condenatória. 
 
O reclamante narra que foi sentenciado ao cumprimento da pena em regime semiaberto, mas sustenta que o 
presídio ao qual está recolhido não possui condições compatíveis com o regime. Para a defesa, ao assim 
proceder, o juiz da Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro estaria afrontando o enunciado da Súmula 
Vinculante (SV) 56, segundo a qual “a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
RE 641320”. 
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A defesa pedia a concessão de liminar para que o empresário fosse colocado em regime semiaberto ou, em 
caso de inexistência de vagas, a sua colocação no regime aberto ou em prisão domiciliar. No mérito, pede a 
confirmação da liminar. 
 
Em sua decisão, o ministro lembrou que a SV 56 tem por objetivo evitar que o condenado cumpra pena em 
regime mais gravoso do que o determinado na sentença ou cumpra pena em regime mais gravoso do que o 
autorizado por lei, em razão da inexistência de vagas ou de condições específicas que o possibilitem. 
 
No caso dos autos, afirmou o relator, o reclamante foi sentenciado ao cumprimento de pena em regime inicial 
semiaberto e vem cumprindo a pena recolhido no Instituto Plácido de Sá Carvalho. De acordo com o ministro, 
não há nos autos a comprovação de que esta situação não se compatibilize com o regime semiaberto. Além 
disso, pontuou o relator, existem nos autos decisões judiciais que indeferiram o pleito do reclamante, 
justamente por considerar que sua situação não afronta a legislação de regência da matéria. 
 
Na decisão tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 641320 – mencionado na Súmula –, lembrou 
o ministro, o STF entendeu ser possível que a pena em regime semiaberto seja executada em locais diversos da 
colônia agrícola, sendo vedada apenas a sua execução no mesmo ambiente em que cumprem pena os 
condenados ao regime fechado. “No presente caso, não restou evidente que o local em que recolhido o 
reclamante não ofereça as condições que seriam a ele oferecidas no regime semiaberto”, concluiu o relator. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 
Notícias STJ 
 
Terceira Turma não vê dano moral contra pessoa jurídica em críticas de jornalista  
 
A Terceira Turma reformou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que havia condenado o 
jornalista Ricardo Boechat a pagar R$ 20 mil por danos morais à concessionária Supervia, em razão de críticas 
feitas durante um programa de rádio. 
 
Em janeiro de 2010, após um incidente ocorrido com um dos trens da concessionária, no Rio de Janeiro, o 
jornalista criticou a empresa em seu programa na Band News FM. A concessionária considerou as críticas 
“extremamente ofensivas, gravosas na forma e criminosas no conteúdo”, e ajuizou ação de indenização por 
dano moral no valor de R$ 50 mil. 
 
O juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido, mas o TJRJ acolheu os argumentos da empresa, 
reduzindo apenas o valor da indenização para R$ 20 mil. O jornalista recorreu ao STJ, e a relatoria do caso 
coube à ministra Nancy Andrighi, da Terceira Turma, especializada em direito privado. 
Honra subjetiva 
 
Na decisão, a ministra avaliou se as críticas configuraram dano moral indenizável. Para ela, a pessoa jurídica, 
por não ser uma pessoa natural, “não possui honra subjetiva, estando, portanto, imune às violências a esse 
aspecto de sua personalidade, não podendo ser ofendida com atos que atinjam a sua dignidade, respeito 
próprio e autoestima”. 
 
Para Nancy Andrighi, existe uma relação entre honra vulnerada e a ofensa: enquanto a honra subjetiva é 
atingida pela atribuição de qualificações, atributos que ofendam a dignidade e o decoro, a honra objetiva é 
vulnerada pela atribuição da autoria de fatos certos que sejam ofensivos à reputação do ofendido. 
 
“Na hipótese em exame, não tendo sido evidenciada a atribuição de fatos ofensivos à reputação da pessoa 
jurídica, não se verifica nenhum vilipêndio à sua honra objetiva e, assim, nenhum dano moral passível de 
indenização”, concluiu a relatora, cuja decisão foi acompanhada pelos demais ministros da Terceira Turma. 
 
Processo: REsp 1573594 
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Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Recuperação judicial não suspende tramitação de recursos no STJ  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma negou pedido de suspensão de processo apresentado pela Oi. A empresa 
buscava a interrupção por 180 dias da tramitação de um recurso especial, em virtude do deferimento do 
processamento de sua recuperação judicial. 
 
O pedido foi fundamentado no artigo 6º, parágrafo 4º, e no artigo 52, III, da Lei 11.101/05. De acordo com os 
dispositivos, o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende, por até 180 dias, o curso da 
prescrição e de todas as ações e execuções contra o devedor, permanecendo os respectivos autos no juízo 
onde se processam. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, negou o pedido. Segundo ele, a suspensão reivindicada pela empresa 
ocorre apenas no juízo onde as ações e execuções estão sendo processadas, ou seja, no juízo onde os atos 
expropriatórios podem vir a ser praticados. 
 
“É importante salientar que a lei nada menciona sobre suspensão das ações e execuções em sede de recurso 
especial, pois o recurso visa apenas permitir a revisão ou reexame da decisão recorrida, não sendo, em geral, a 
sede de prática de atos expropriatórios”, explicou o ministro. 
 
Situação excepcional 
 
Salomão ressalvou haver situações nas quais é possível a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial, o 
chamado efeito suspensivo impróprio, concedido judicialmente. Também citou os casos de tutela provisória, de 
caráter cautelar, ou de tutela antecipada, o que poderia ocasionar, excepcional e eventualmente, a prática de 
atos expropriatórios, o que justificaria o pedido de suspensão. 
 
O relator destacou, entretanto, que a situação não se enquadra no caso da Oi, cuja demanda envolve ação de 
complementação acionária. 
 
“Há julgados do STJ no sentido de que, por constituir mero incidente no cumprimento de sentença, não se 
verifica a possibilidade da prática de atos expropriatórios em prejuízo da Oi, sendo certo, ainda, que não se 
trata de execução stricto sensu, tampouco de ação em que esteja sendo executada penalidade administrativa, 
busca e apreensão, reintegração de posse ou outra que vise diretamente à expropriação do patrimônio da Oi. 
Tais providências só podem ocorrer na ação principal”, destacou o ministro ao citar decisão proferida no AREsp 
715.301. 
 
Juízo de origem 
 
De acordo com o relator, o pedido de sobrestamento do processo, em razão do deferimento do processamento 
da recuperação judicial, deve ser formulado no juízo onde as ações e execuções estão sendo processadas. 
 
“Em demandas de complementação acionária de telefonia envolvendo a Oi, quando não há notícia de 
concessão de tutela provisória recursal que excepcional e eventualmente poderia ocasionar a prática de atos 
expropriatórios, o recurso especial não se revela a sede própria para a realização do pedido de suspensão do 
processo em virtude de deferimento de processamento de recuperação judicial, de forma que ele deve ser 
formulado perante o juízo de origem”, concluiu. 
 
Processo: AREsp 790736 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Beneficiário de boa-fé não precisa restituir valores pagos a mais por erro da entidade 
de previdência privada  
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Os valores de benefícios de previdência complementar recebidos de boa-fé, quando pagos indevidamente pela 
entidade de previdência privada em razão de interpretação equivocada ou de má aplicação de norma do 
regulamento, não estão sujeitos à devolução, pois se cria expectativa de que tais verbas alimentares eram 
legítimas. 
 
O entendimento é da Terceira Turma, em julgamento de recurso especial interposto por entidade de 
previdência complementar que foi condenada a devolver valores descontados de beneficiários. 
 
O caso aconteceu a partir da revisão da renda mensal inicial de aposentadorias dos beneficiários, feita pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em 1992. Como o valor dos proventos aumentou, os benefícios 
suplementares correspondentes deveriam sofrer redução, por força de norma estatutária, mas a entidade de 
previdência privada só ajustou as aposentadorias complementares em dezembro de 1994, promovendo o 
desconto das diferenças pagas indevidamente. 
 
Os beneficiários ajuizaram ação declaratória de nulidade de desconto em previdência suplementar cumulada 
com repetição de indébito. 
 
Devolução integral 
 
A sentença, por entender ilegais os descontos dos valores nos benefícios dos autores e a sua apuração 
unilateral, bem como ante o seu caráter alimentar, e considerando ainda a expectativa do titular quanto ao 
recebimento de um valor já anteriormente conhecido e que passou a integrar o seu padrão financeiro, 
determinou a devolução dos valores descontados. A decisão foi mantida na apelação. 
 
No STJ, a entidade alegou que, “se no regime da previdência social pública é permitido ao INSS proceder ao 
desconto de parcelas pagas a maior ao beneficiário, nos termos do artigo 115, II, da Lei 8.213/91, e se a 
legislação especial da recorrente – Lei 6.435/77 – determina em seu artigo 36 a aplicação subsidiária daquela 
outra, vislumbra-se que os descontos dos valores diretamente na suplementação do recorrido serão legais e 
legítimos”. 
 
Boa-fé 
 
A argumentação, entretanto, não convenceu o relator, ministro Villas Bôas Cueva. Ele citou o entendimento já 
pacificado no âmbito do STJ, do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da União e também da 
Advocacia-Geral da União de que, “configurada a boa-fé dos servidores e considerando-se também a presunção 
de legalidade do ato administrativo e o evidente caráter alimentar das parcelas percebidas, não há falar em 
restituição dos referidos valores (RE 638.115)”.   
 
Para o relator, apesar de os regimes normativos das entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar e da previdência social serem diferentes, deve ser aplicado o mesmo raciocínio em relação à 
não restituição das verbas recebidas de boa-fé pelo segurado ou pensionista e que tenham aparência de 
definitivas, como forma de harmonizar os sistemas. 
 
“Se restar configurada a definitividade putativa das verbas de natureza alimentar recebidas pelo assistido que, 
ao invés de ter dado causa ou ter contribuído para o equívoco cometido pelo ente de previdência 
complementar, permaneceu de boa-fé, torna-se imperioso o reconhecimento da incorporação da quantia em 
seu patrimônio, a afastar a pretensa repetição de indébito”, disse o ministro. 
 
Villas Bôas Cueva esclareceu, no entanto, que a situação não se confunde com aquelas que envolvem a 
devolução de valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada. 
 
“Nesses últimos, prevalecem a reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 
beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1626020 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
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Falta de comprovação de atendimento impede reconhecimento de danos morais 
 
A falta de comprovação de um atendimento médico impediu a responsabilização de um hospital e da 
operadora de planos de saúde em virtude de problemas ocorridos em um parto, que gerou danos irreversíveis 
ao bebê (paralisia cerebral). 
 
O pedido de responsabilização do hospital e da operadora, cumulado com o pagamento de danos morais e 
materiais, foi negado em primeira e segunda instância, porque a família não conseguiu comprovar a relação de 
causa e efeito entre o atendimento e os danos sofridos pelo bebê. 
 
Para o ministro relator do recurso no STJ, Paulo de Tarso Sanseverino, a comprovação do atendimento médico 
anterior ao parto era essencial para estabelecer o nexo causal entre os fatos. 
 
A tese da família é que os danos ocorreram devido a um atendimento médico equivocado no dia do parto. O 
hospital negou o atendimento. A família não apresentou provas que comprovassem o atendimento da 
gestante. 
 
O suposto atendimento teria ocorrido no período da manhã – o médico teria orientado a gestante a voltar para 
casa, por não constatar necessidade de intervenção. O parto ocorreu no período da noite, em situação 
emergencial. 
 
Segundo a família, os danos ocorreram devido ao atendimento falho prestado na manhã, já que a intenção da 
gestante era realizar o parto no início do dia. 
 
Provas 
O ministro relator destacou que a família declinou de testemunhas, que fariam prova oral, e sustentou apenas 
que a própria defesa do hospital apresentada nos autos era prova do atendimento. 
 
Para o magistrado, a suposta prova, transcrita no acórdão que negou o pedido, menciona apenas a presunção 
de atendimento, não tendo equivalência com uma prova a ser utilizada no processo para os fins pretendidos 
pela família recorrente. 
 
“Percebe-se que, ao contrário do alegado pelos recorrentes, o Tribunal de Justiça paulista asseverou apenas a 
presunção de existência do prontuário médico, mas não reconheceu, como pretendem os recorrentes, a 
ocorrência do suposto atendimento médico realizado pelo preposto do hospital demandado”, argumentou o 
ministro em seu voto, acompanhado pelos demais ministros da Terceira Turma. 
 
Durante o julgamento, os ministros afirmaram que a situação é delicada e abalou a família, mas que não há 
como estabelecer o nexo causal sem a prova do atendimento que teria ocorrido pela manhã. 
 
“A despeito de todas as oportunidades de demonstração do nexo causal, os recorrentes não se desincumbiram 
de evidenciar a relação de causa e efeito entre o suposto atendimento médico deficitário e as graves sequelas 
sofridas”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1548847 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Para Quarta Turma, aval em cédula de crédito comercial não exige autorização do 
cônjuge 
 
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma decidiu que a garantia do aval em cédula de crédito 
comercial dispensa a outorga do cônjuge prevista no artigo 1.647, III, do Código Civil de 2002. 
 
O caso envolveu empréstimo garantido por nota de crédito comercial avalizada por um homem sem a outorga 
uxória (consentimento de sua esposa). Houve a penhora de imóvel do casal e, contra a execução do bem, a 
mulher interpôs embargos de terceiro. 
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Para a esposa, como a hipoteca é modalidade de garantia real de dívida, o bem não poderia ser dado em 
garantia porque seu marido não tinha a livre disposição do imóvel, uma vez que precisava de sua autorização. 
 
A sentença negou os pedidos de cancelamento da penhora e de reconhecimento de nulidade do aval, mas 
determinou que fosse reservado à esposa metade do valor do bem penhorado, em caso de alienação. O 
Tribunal de Justiça manteve a decisão. 
 
Tratamento adequado 
No STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu que alguns julgados do tribunal declararam ser 
inválido o aval prestado sem a outorga do cônjuge, mas ressalvou que “a questão não vem recebendo 
tratamento adequado no âmbito desta corte superior”. 
 
Segundo Salomão, “o aval, como qualquer obrigação cambiária, deve corresponder a ato incondicional, não 
podendo sua eficácia ficar subordinada a evento futuro e incerto, porque dificultaria a circulação do título de 
crédito, que é sua função precípua”. 
 
Lei especial 
O ministro destacou o artigo 903 do Código Civil, que estabelece que os títulos de crédito serão regidos por 
esse código, desde que não exista disposição diversa em lei especial. Salomão defendeu, então, que a regra do 
artigo 1.647 só alcança os títulos de crédito inominados. 
 
“Com o advento do CC de 2002, passou a existir uma dualidade de regramento legal: os títulos de crédito 
típicos ou nominados continuam a ser disciplinados pelas leis especiais de regência, enquanto os títulos atípicos 
ou inominados subordinam-se às normas do novo código, desde que se enquadrem na definição de título de 
crédito constante do artigo 887 do CC”, explicou Salomão. 
 
O relator examinou os títulos de crédito comercial, então, sob as disposições da Lei Uniforme de Genebra (LUG) 
e do Decreto 2.044/08. Como nenhuma das normas condiciona o aval à outorga do cônjuge, foi negado 
provimento ao recurso. 
 
Processo: REsp 1633399 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Indenização por violação de propriedade industrial não exige prova do prejuízo  
 
A Terceira Turma decidiu que não é necessário quantificar o prejuízo econômico para que se possa reconhecer 
a existência de danos patrimoniais decorrentes da violação do direito de propriedade industrial. 
 
Com esse entendimento, a turma, seguindo voto da ministra Nancy Andrighi, determinou que a fabricante de 
calçados Grendene seja indenizada em virtude de plágio das marcas Grendha, Rider e Melissa, feito por outra 
empresa do mesmo ramo. 
 
Na origem, a sentença havia proibido a empresa ré de fabricar e comercializar os calçados que violaram o 
direito de propriedade industrial da Grendene, mas tanto em primeira quanto em segunda instância o pedido 
de indenização por danos materiais foi rejeitado, sob o argumento de que não houve prova conclusiva do dano 
sofrido. 
 
Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, a Grendene deve ser indenizada porque o reconhecimento, 
pelas instâncias ordinárias, de que houve violação do direito à propriedade intelectual registrada implica 
reconhecer também que houve prejuízo patrimonial. 
 
Prejuízo implícito 
A ministra destacou que o prejuízo financeiro é uma consequência do dano infligido pela violação das marcas 
registradas. Segundo a magistrada, a Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) não exige, para fins 
indenizatórios, comprovação dos prejuízos experimentados. 
 
“A utilização ilícita de desenho industrial de terceiro para fabricação e posterior comercialização de bens é 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art903
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D57663.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Para-Quarta-Turma,-aval-em-cédula-de-crédito-comercial-não-exige-autorização-do-cônjuge
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Indenização-por-violação-de-propriedade-industrial-não-exige-prova-do-prejuízo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9279.htm#art210


condição bastante para, por si só, gerar presunção de minoração das receitas auferidas pelo proprietário”, 
resumiu a ministra em seu voto. 
 
De acordo com a relatora, a configuração do dano, no caso, prescinde da delimitação contábil do prejuízo – 
como exigido pelo tribunal de segunda instância –, “consubstanciando-se na própria violação do interesse 
protegido pela Lei de Propriedade Industrial, resultante da frustração da legítima expectativa da recorrente de 
utilização exclusiva dos desenhos industriais de sua propriedade”. 
 
A decisão do STJ prevê que o montante a ser pago a título de danos patrimoniais será apurado em liquidação 
de sentença, por artigos. 
 
Processo: REsp 1631314 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Alienação de carteiras de plano de saúde não pode prejudicar direitos do consumidor  
 
A alienação das carteiras de plano de saúde é possível e legítima, desde que a nova operadora mantenha as 
mesmas condições contratuais vigentes à data da transferência e a mesma rede de serviços credenciados, sem 
restringir direitos ou causar prejuízos aos beneficiários. 
 
O entendimento unânime foi proferido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar 
recurso da Associação de Defesa dos Usuários de Seguros, Planos e Sistemas de Saúde (Aduseps) contra a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a Golden Cross Internacional de Saúde Ltda. e a Unimed Rio 
Cooperativa de Trabalho Médico do Rio de Janeiro Ltda. 
 
De acordo com a turma, a transferência durante a vigência do contrato exige que a substituição seja feita por 
estabelecimento equivalente, que haja comunicação à ANS e aos consumidores com no mínimo 30 dias de 
antecedência e que seja mantida eventual internação de beneficiário iniciada antes da substituição. 
 
A associação ajuizou ação civil pública na qual alegou que a transferência de carteiras dos contratos de plano 
de saúde ocorrida entre a Golden Cross e a Unimed Rio, autorizada pela ANS, não manteve a mesma rede 
credenciada de profissionais, hospitais, clínicas, laboratórios e afins para o atendimento dos usuários. 
 
Relatou casos de associados em tratamento de doenças graves que, após a transferência, não conseguiram 
atendimento em hospitais ou clínicas; de usuários que não foram devidamente comunicados das alterações 
promovidas e de outros que, embora comunicados, não receberam as carteiras de identificação necessárias 
para atendimento na rede conveniada. 
 
Requereu que a Unimed Rio mantivesse a rede credenciada prestada pela Golden Cross ou, caso não atendida 
essa determinação, que fosse cancelada a transferência de carteiras. 
 
Condições 
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região entendeu que não ficaram demonstrados nem a diminuição da rede 
credenciada, nem os prejuízos aos consumidores, razão pela qual considerou lícita a transação. 
 
A associação apresentou recurso no STJ. O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, afirmou que as 
operadoras de plano de saúde que pretendam transferir voluntariamente suas carteiras devem formular 
requerimento, instruindo-o com a documentação exigida, perante a ANS, que poderá aprovar a transferência 
de carteiras. 
 
Bellizze lembrou que devem ser observados os procedimentos estabelecidos pelas normas editadas pela ANS, 
sobretudo o disposto na Resolução Normativa 112/2005, que exige que a nova operadora mantenha as 
mesmas condições contratuais vigentes em relação aos beneficiários, sem lhes restringir direitos ou causar-lhes 
prejuízos. 
 
O relator esclareceu que, em regra, também deve ser mantida a mesma rede de serviços credenciados que a 
operadora alienante oferecia à época da transferência de carteiras, somente sendo autorizada sua alteração se 
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forem observadas as diretrizes estabelecidas no artigo 17 da Lei 9.656/98, em observância ao princípio da boa-
fé objetiva e à proteção das legítimas expectativas do consumidor. 
 
Acompanhando o voto do ministro, a turma entendeu que a transferência das carteiras da Golden Cross 
atendeu as exigências legais e que as violações aos direitos dos consumidores citadas pela associação deveriam 
ser analisadas caso a caso, em ações individuais, “com largo lastro probatório”. 
Leia o acórdão. 
 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Consulta pública sobre as Resoluções do CNJ vai até dia 23 
 
Oficina leva mediação a casais separados com ações no Rio de Janeiro 
 
Ministra destaca importância da conciliação para solução rápida de conflitos 
 
CNJ Serviço: Conheça as novas regras para o pagamento da pensão alimentícia 
 
Transparência e qualidade são metas do departamento de pesquisa do CNJ 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0066278-63.2009.8.19.0001  
rel. Des. Gilberto Guarino, j. 09.11.16 e p. 11.11.16 
 
Apelação cível. Ação de procedimento comum. Direito administrativo. Pedido de constituição de Obrigação de 
fazer (matrícula em curso de Formação de sargentos e promoção a 3º sargento Pm). Sentença de 
improcedência. Irresignação. Constitucionalidade e legalidade da distinção entre homens e mulheres, no que se 
refere ao número de vagas destinadas ao processo seletivo. Art. 39, § 3º, da Constituição da República. 
Recentíssimo precedente do c. Supremo Tribunal Federal. Precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça. 
Apelante que, ao contrário do que alega, não foi impedida de se inscrever no certame, mas, sim, de matricular-
se no C. F. S., por não haver completado os 03 (três) anos de efetivo exercício, tal como exigido no edital. 
Sentença correta. Apelo conhecido e desprovido. 
Leia mais... 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC 
 
0029513-52.2016.8.19.0000  
rel. Des. Nagib Slaibi, j.09.11.2016 e p.18.11.2016 
 
Direito Tributário. Execução Fiscal. ISSQN. Objeção de Pré-executividade. Alegação de que haveria dúvidas 
acerca da legitimidade tributária ativa. Tributação realizada pelo Rio de Janeiro e por São Paulo. Demanda que 
enseja comprovação da situação apresentada. Rejeição. A objeção de pré-executividade é medida excepcional 
da qual o executado poderá se valer para afastar execuções manifestamente indevidas, quando a matéria 
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alegada puder ser conhecida de ofício pelo magistrado e sem necessidade de dilação probatória. No caso, a 
defesa alegada depende de prova, o que inviabiliza o conhecimento por esta via. Inteligência da Súmula nº 393 
do STJ: "A exceção da pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis 
de ofício que não demandem dilação probatória. ". Desprovimento do recurso. 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, nos ramos do Direito de Família e Direito Administrativo, nos seus 
respectivos temas. 
 
 
·         Direito de Família 
Proteção da Pessoa dos Filhos 
Alienação Parental 
Alimentos 
Alimentos Gravídicos 
 
 
·         Direito Administrativo 
Intervenção do Estado na Propriedade  
Desapropriação por Utilidade Pública 
Retrocessão 
Servidão Administrativa 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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